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RESUMO 

 

O estado de Rondônia é amplamente afetado pelas dinâmicas de uso e ocupação do solo, 

apresentando elevadas taxas de desmatamento que geram impactos sociais, econômicos e 

ambientais. Este estudo teve como objetivo identificar as classes de uso e ocupação do solo e 

avaliar suas mudanças no estado entre 1985 e 2022. Utilizaram-se dados do MapBiomas 

referentes aos anos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2022. A vegetação florestal permaneceu como 

cobertura predominante, porém apresentou redução de 82,6% para 52,1% no período. 

Coberturas naturais como savanas e campinas também diminuíram. Em contrapartida, as áreas 

de pastagem e agricultura aumentaram, refletindo a expansão das principais atividades 

econômicas da região. Verificou-se que o desmatamento pressiona fortemente o território, sendo 

as áreas de floresta preservadas, em sua maioria, dentro de unidades de conservação e terras 

indígenas. Os resultados reforçam a importância da criação e efetivação de políticas públicas 

voltadas ao controle do desmatamento e à mitigação dos impactos associados às mudanças no 

uso e ocupação do solo. 
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ABSTRACT 

 
The state of Rondônia is significantly impacted by land use and land cover dynamics, with high deforestation 
rates leading to social, economic, and environmental consequences. This study aimed to identify land use and 
land cover classes and assess their changes in the state from 1985 to 2022. Data from MapBiomas for the 
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years 1985, 1995, 2005, 2015, and 2022 were used. Forest vegetation remained the predominant land cover, 
but it decreased from 82.6% to 52.1% over the period. Natural covers such as savannas and grasslands also 
showed a decline. In contrast, areas of pasture and agriculture increased, reflecting the expansion of the 
region’s primary economic activities. It was found that deforestation exerts significant pressure on the territory, 
with most of the remaining forest areas preserved within conservation units and indigenous lands. The results 
emphasize the importance of creating and implementing public policies aimed at controlling deforestation and 
mitigating the impacts associated with land use and land cover changes. 
 

Keywords: Deforestation. Land Cover. MapBiomas. Vegetation. Pasture. 

 

 
INTRODUÇÃO 

 

A região amazônica contém a maior floresta tropical do mundo, 

apresentando um elevado índice de biodiversidade ecossistêmica que abriga 

cerca de 30% das espécies de fauna e flora, além de desempenhar um papel 

indispensável na regulação do micro e macroclima, do ciclo hidrológico, no 

fornecimento de alimentos e conservação da biodiversidade (Brandão; Arieira; 

Nobre, 2023; Crespo-Lopez et al., 2021; Danielson; Rodrigues, 2022; Oliveira 

Filho et al., 2022; Pontius; McIntosh, 2024). Embora a literatura reconheça a 

importância dos serviços ecossistêmicos prestados pela floresta amazônica, 

observa-se a transformação paisagística advinda da perda potencial e 

degradação florestal desde a década de 1970 (Amigo, 2020; Brandão et al., 

2023).  

A transformação paisagística acima mencionada é resultado da mudança 

do uso do solo na região amazônica, originado pelo interesse em áreas ricas em 

biodiversidade em conjunto com o interesse socioeconômico para a 

agropecuária, extração de recursos, pastagem e urbanização (Lima et al., 2022; 

Nunes et al., 2022; Reis et al., 2021). Na Amazônia brasileira, a pecuária 

extensiva constitui a principal atividade econômica em áreas desmatadas, e a 

expansão agrícola é o principal fator para a ocorrência do desmatamento, no 

entanto o desenvolvimento a partir do desmatamento não resultou, até o 

momento, em melhorias econômicas e sociais para aqueles que vivem na 

Amazônia (Brandão; Arieira; Nobre, 2023).  

Além de não serem beneficiados pelas supostas melhorias econômicas e 

sociais, os povos indígenas e as comunidades tradicionais enfrentam intensa 
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pressão do sistema econômico vigente na região. Suas terras sofrem ameaças 

constantes de desmatamento ilegal, embora sejam justamente essas 

populações as principais responsáveis por conter a expansão predatória e atuar 

como barreiras fundamentais à preservação das florestas e à manutenção dos 

ecossistemas em seu estado natural (Oliveira; Faria; Murta Júnior, 2021; Silva; 

Pureza, 2019; Sousa et al., 2023). Vale destacar que as terras indígenas (TI’s), 

comunidades quilombolas e unidades de conservação (UC’s) desempenham um 

papel crucial no controle do clima local e regional, contribuindo significativamente 

para a contenção do desmatamento. A sua proteção evita impactos severos, 

como a perda da biodiversidade, a degradação dos recursos hídricos e do solo, 

além da intensificação das alterações climáticas (Benati; Fischer, 2018; 

Fearnside, 2018; Kong et al., 2022; Zhang; Wei, 2021). 

Diante da expansão desses impactos foi elaborada uma lista com áreas 

prioritárias para prevenir, monitorar, controlar e reduzir o desmatamento e a 

degradação florestal no Bioma Amazônico, sendo que a maioria dessas áreas 

está localizada nos estados do Pará, Mato Grosso e Rondônia, integrando o 

“Arco do Desmatamento” (Cruz et al., 2020). Porém, vale ressaltar que a 

efetividade das políticas públicas voltadas à preservação do meio ambiente e ao 

combate ao desmatamento ilegal depende de uma aplicação e fiscalização 

integradas entre o governo federal, os governos estaduais e municipais, os 

órgãos de proteção ambiental e a sociedade civil (Alencar et al., 2022; Benevit 

et al., 2023; Khan; Silva, 2023; Sousa et al., 2023).   

Diante dos problemas causados pelas atividades antrópicas, a Amazônia 

está sendo alvo de diversos estudos que mapeiam, monitoram e quantificam a 

real perda da cobertura florestal e seus impactos ao longo dos anos, por meio do 

sensoriamento remoto (Matricardi et al., 2020; Vancutsem et al., 2021). 

Entretanto, a maioria dessas pesquisas englobam uma área extensa, dificultando 

a compreensão detalhada e específica em nível estadual. Dessa forma, o estudo 

tem por objetivo identificar as múltiplas classes de uso de ocupação do solo e 

avaliar sua dinâmica espaço-temporal no estado de Rondônia através dos anos 

de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2022. 
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MATERIAL E MÉTODOS 
 

O estado de Rondônia está localizado na Região norte do país, conforme 

Figura 1. O estado que possui uma área de 237.754,17 km², se configura como 

uma importante entrada para a região amazônica, devido a rodovia BR-364, uma 

das principais rodovias do país, tendo início no município de Cordeirópolis - SP e 

finalizando no município de Mâncio Lima – AC, com 3.264,6 km de extensão.  

 

 

Figura 1 - Localização do estado de Rondônia. 

 

De acordo com a classificação de Köppen, o clima no estado é Aw tropical 

chuvoso. Possui temperatura média anual de aproximadamente 25 ºC (Araújo, 

2022) e precipitação média anual de 1.896,5 mm, variando entre 1.564 mm a 

2.243 mm (Franca, 2015). 

Os dados de uso e ocupação do solo foram obtidos por meio do 

MapBiomas, que disponibiliza os dados de cobertura do solo para todo o Brasil 

por meio do site <https://brasil.mapbiomas.org/colecoes-mapbiomas/>. As 

imagens com uso e ocupação constam desde 1985 até o ano de 2022 (coleção 8) 
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(MapBiomas, 2024). No estudo foi considerado o período de 1985 a 2022, sendo 

estes divididos em períodos de 10 anos, onde foram analisados os anos de 1985, 

1995, 2005, 2015 e 2022, este último foi analisado para avaliação do uso e 

ocupação do solo em seu estado mais recente. Na Figura 2 está disposto um 

fluxograma das etapas de aquisição e processamento dos dados de uso e 

ocupação do solo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Fluxograma da metodologia de aquisição de dados de uso e ocupação do solo. 

Fonte: Adaptado de Sales (2020) 

 

Para a extração dos dados de uso e ocupação do solo e confecção dos 

mapas foi utilizado o software ArcGis 10.6.1, versão trial para estudante. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O estado de Rondônia, desde o início da intensificação de seu processo de 

colonização, que se deu na década de 1970, vem passando por rápidas alterações 

em seu território, como pode ser observado na Figura 3.  

 

 

Figura 3 – Uso e ocupação do solo no estado de Rondônia nos anos de 1985, 1995, 
2005, 2015 e 2022. 
 

Em 1985, primeiro ano analisado, nota-se que as alterações são mais 

intensas no centro de Rondônia, correspondendo ao eixo da rodovia BR-364. Nos 
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demais anos, tal padrão se mantém, sendo ainda mais intensificado. Além disso, 

a partir de 1995, observa-se também que na porção oeste e sudoeste do estado 

o uso e ocupação são modificados, devido principalmente a utilização das 

rodovias BR-425 e BR-429 para escoamento de grãos na região. 

A expansão dessas rodovias é um dos vetores primordiais que tem exercido 

forte pressão sobre a paisagem no estado, uma vez que garante o acesso a áreas 

antes remotas e possibilita a construção de estradas secundárias não oficiais, 

contribuindo para o avanço do desmatamento, a grilagem de terras e a 

intensificação de conflitos fundiários (Berenguer et al., 2024; Neves et al., 2021; 

Santos et al., 2023; Silva et al., 2023). Essa transformação impulsionada pelas 

rodovias está diretamente associada a políticas públicas que favorecem grandes 

empreendimentos, como hidrelétricas e agronegócio, em detrimento das 

populações tradicionais e dos ecossistemas locais (Ribeiro et al., 2025; Virtanen 

et al., 2025; Quin et al., 2023). 

Entre os anos de 1985 e 2022 a diminuição de áreas naturais como áreas 

de florestas e o consequente aumento de áreas de pastagem e agricultura foi 

observada em todos os anos, sendo um crescimento acelerado e gradual, 

conforme Tabela 1. Neste período, a área florestal reduziu em 36,86%, enquanto 

a área de pastagem aumentou em 400,35% e a área de agricultura apresentou 

um incremento de 2000% em relação a 1985. Entretanto, vale ressaltar que a 

principal mudança nas coberturas florestais e sistemas de pastagem ocorreu entre 

os anos de 1995 e 2005, período no qual houve uma taxa de redução de 23,4% 

na área florestal e um acréscimo de 246,4% na área destinada a pastagem. Por 

sua vez, o crescimento relacionado a agricultura foi mais pronunciado após o ano 

de 2005. 

As demais classes de uso e ocupação também apresentaram variação ao 

longo da série estudada. Áreas naturais como savana e campinas apresentaram 

declínio em todo o período de estudo. Assim como áreas de atividade antrópica, 

como silvicultura que passou a ser observado a partir de 2015, bem como o 

crescimento de áreas urbanas e áreas destinadas a mineração. Por sua vez, áreas 

associadas a corpos hídricos exibiram comportamento de alternância entre os 

anos avaliados. Tal comportamento pode estar associado principalmente às 
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variações climáticas, tal como a variação natural dos rios devido a sazonalidade 

(Sorribas et al., 2016) ou de impactos resultantes das crescentes alterações na 

cobertura do solo, como processos erosivos e assoreamento dos rios. 

 

Tabela 1 – Classes de uso e ocupação do solo e suas respectivas áreas e percentuais 
de cobertura no estado de Rondônia nos anos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2022 

 1985 1995 2005 2015 2022 

 Área 
(km²) 

% 
Área 
(km²) 

% 
Área 
(km²) 

% 
Área 
(km²) 

% 
Área 
(km²) 

% 

Floresta 196.270 82,6 190.209 80 145.325 61 141.380 59 123.952 52 

Savana 4.843,5 2,0 4716,2 2,0 4119,7 1,8 5.166,3 2,3 2.785,3 1,2 

Silvicultura - - - - - - 10,0 0,0 8,1 0,0 

Área 
Alagada 

698,8 0,3 607,4 0,3 633,1 0,4 1.274,3 0,4 5.743,1 2,4 

Campina 9.219,3 3,9 7.546,0 3,2 7.317,0 3,1 6.759,8 2,9 3.103,6 1,3 

Pastagem 23.670 10,0 31.161 13 76.785 32 78.340 33 94.762 40 

Agricultura 212,0 0,1 181,8 0,1 677,1 0,4 2.226,7 0,9 4.248,3 1,8 
Área 

Urbana 
252,0 0,1 438,9 0,2 381,3 0,3 463,0 0,3 525,8 0,2 

Mineração 26,3 0,0 42,0 0,0 43,0 0,0 121,4 0,1 151,1 0,1 

Água 2.562,4 1,1 2.852,1 1,2 2473,5 1,0 2.012,3 0,9 2.474,5 1,0 

Fonte: Os autores. 

 

Embora os índices de desmatamento sejam expressivos durante todo o 

período de estudo, cabe ressaltar a implementação de políticas públicas que 

reduziu significativamente o desmatamento na região Amazônica, como o 

primordial Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal (PPCDAm), lançado em 2004 (Chaves et al., 2024; Nunes et al., 

2024; West; Fearnside, 2021). 

Tal política teve como medida importante para o relativo sucesso nas 

primeiras fases a expansão da quantidade de áreas protegidas, especificamente 

UC’s e TI’s (Nunes et al., 2024; West; Fearnside, 2021). Em sinergia com a 

PPCDAm, ocorreu a implementação da Política Nacional de Áreas Protegidas em 

2006, outro instrumento que contribuiu para redução do desmatamento a partir da 

criação e consolidação das UCs, tanto de proteção integral como de uso 

sustentável. 

Atualmente, constata-se uma maior consolidação das áreas antrópicas no 

estado, haja visto que, o desmatamento tem sido contido majoritariamente devido 
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a essas áreas protegidas. No ano de 2022, dos 123.952,2 km² de floresta, que 

corresponde a 52,1% de área florestal encontrada no estado, aproximadamente 

74,5% estão inseridas em áreas protegidas, ou seja, 92.343,72 km². Ou seja, para 

o estado, a criação e a manutenção dessas áreas está sendo uns dos 

instrumentos eficazes para assegurar a permanência da biodiversidade como 

também o desenvolvimento socioeconômico dos povos originários e quilombolas 

(Benevit et al., 2024). 

Mediante o exposto, nota-se que Rondônia sofreu um significativo impacto 

ambiental referente ao desmatamento ocasionado devido a ocupação 

desordenada ocorrida no período entre 1985 e 2022, trazendo dificuldades ao 

meio ambiente em se adaptar. Isso faz com que ocorra diversos prejuízos 

advindos do elevado desmatamento, que causam distúrbios no clima local, perda 

da biodiversidade, impactos sociais e também econômicos. Dessa forma, 

destaca-se ainda a influência das áreas protegidas como UC’s, TI’s e 

comunidades quilombolas como formas de controlar e evitar o desmatamento, 

visando minimizar os impactos advindos dessa prática. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As alterações no uso e ocupação do solo em Rondônia são marcantes. Em 

um curto período de tempo houve uma expressiva mudança, sobretudo 

relacionada a diminuição das áreas de floresta para inserção de sistemas 

agropecuários. Vale ressaltar ainda que, das áreas florestais remanescentes no 

estado, 74,5% estão inseridas em TI’s e UC’s, destacando a importância dessas 

áreas protegidas por lei na preservação ambiental no estado de Rondônia.  

Destaca-se também, que com esta elevada taxa de desmatamento, o 

estado tem experimentado diversos problemas ambientais, sociais e econômicos. 

Tais problemas são devidos especialmente aos impactos do desmatamento sobre 

o clima, que aliado ao incremento dos usos múltiplos de água e redução da 

disponibilidade hídrica em diversas bacias no estado, tem causado problemas de 

abastecimento urbano, para dessedentação animal, entre outros. Evidenciando 

assim, a necessidade da criação e cumprimento de políticas públicas para controle 
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do desmatamento, compensação e mitigação dos impactos resultantes das 

mudanças no uso e ocupação. 
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